
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.062 - CE (2016/0333576-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A 
ADVOGADO : DENISE BARROS BEZERRA LEAL E OUTRO(S) - PI009418 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. EQUIPARAÇÃO À 
FAZENDA PÚBLICA. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 730 DO 
CPC. PRECATÓRIOS.
1.  A jurisprudência do STF é no sentido da aplicabilidade do regime de precatório 
às sociedades de economia mista prestadoras de serviço público de atuação 
própria do Estado e de natureza não concorrencial. A propósito: RE 852.302 
AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, PUBLIC 29/2/2016).
2. Para o Supremo Tribunal Federal, portanto, apenas a sociedade de economia 
mista prestadora de serviço público primário e em regime de exclusividade, o qual 
corresponde à própria atuação do estado, haja vista não possuir finalidade à 
obtenção de lucro e deter capital social majoritariamente estatal, faz jus ao 
processamento da execução por meio de precatório.
3, O Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido, já decidiu que "não é o 
simples fato de a empresa pública contemplar, dentre suas atividades, a prestação 
de serviço público que lhe garante, por si só, o tratamento dado à Fazenda. Tal 
equiparação pode ocorrer quando a estatal presta serviço exclusivamente público, 
que não possa ser exercido em regime de concorrência com os empreendedores 
privados" (REsp 1.422.811/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 18/11/2014).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesse segmento, provido em 
parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Retificando-se a 
proclamação de resultado de 21/3/2017: a Turma, por unanimidade, conheceu em parte do 
recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.062 - CE (2016/0333576-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A 
ADVOGADO : DENISE BARROS BEZERRA LEAL E OUTRO(S) - PI009418 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 

SECAS  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. EMPRESA DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. PRIVILÉGIOS DA FAZENDA 
PÚBLICA. INEXISTÊNCIA. PENHORA ELETRÔNICA. DINHEIRO. 
PREFERÊNCIA.

1 . As empresas de sociedade de economia mista, prestadoras de 
serviço público, submetem-se ao regime das pessoas jurídicas de direito privado e, 
portanto, não gozam dos privilégios da Fazenda Pú bi ica.

2. Não há falar em nulidade da intimação que determinara o 
cumprimento da sentença, nos termos do art. 475-J do CPC, haja vista que a 
agravante não demonstra qual o prejuízo sofrido uma vez que a consequência do 
não pagamento da dívida é a imediata penhora (art. 475-J, § 1°), o que foi 
efetivado.

3. A penhora eletrônica de dinheiro tem preferência na ordem 
legal. Precedentes.

4. Agravo de instrumento improvido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 682 e 687 do Código Civil, 730 e 731 do Código de Processo Civil de 2015.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 264-275.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.062 - CE (2016/0333576-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.       

Preliminarmente, não se pode conhecer da irresignação contra a violação  dos 

arts. 682 e 687 do Código Civil, pois os dispositivos apontados não foram analisados pelo 

acórdão hostilizado.  Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 

atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007 p. 169).

Ademais, o recorrente, nas razões recursais, não alegou violação do art. 535 do 

CPC/1973  a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 

jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

(...)
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2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

(...)
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 05.05.2008 p. 1). 

No mérito, merece prosperar em parte a irresignação. 

Com efeito, a jurisprudência do STF é no sentido da aplicabilidade do regime 

de precatório às sociedades de economia mista prestadoras de serviço público de atuação 

própria do Estado e de natureza não concorrencial.

Cito precedente:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. 
Sociedade de economia mista. Regime de precatório. Possibilidade. Prestação de 
serviço público próprio do Estado. Natureza não concorrencial. Precedentes. 1. A 
jurisprudência da Suprema Corte é no sentido da aplicabilidade do regime de 
precatório às sociedades de economia mista prestadoras de serviço público 
próprio do Estado e de natureza não concorrencial. 2. A CASAL, sociedade de 
economia mista prestadora de serviços de abastecimento de água e saneamento 
no Estado do Alagoas, presta serviço público primário e em regime de 
exclusividade, o qual corresponde à própria atuação do estado, haja vista não 
visar à obtenção de lucro e deter capital social majoritariamente estatal. 
Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. 
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(RE 852302 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-037 DIVULG 26-02-2016 
PUBLIC 29-02-2016). 

Para o Supremo Tribunal Federal, portanto, apenas a sociedade de economia 

mista prestadora de serviço público primário e em regime de exclusividade, o qual 

corresponde à própria atuação do estado, haja vista não possuir finalidade à obtenção de lucro 

e deter capital social majoritariamente estatal, faz jus ao processamento da execução por meio 

de precatório.

O Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido, já decidiu que "não é o 

simples fato de a empresa pública contemplar, dentre suas atividades, a prestação de serviço 

público que lhe garante, por si só, o tratamento dado à Fazenda. Tal equiparação pode 

ocorrer quando a estatal presta serviço exclusivamente público, que não possa ser exercido 

em regime de concorrência com os empreendedores privados e desde que haja previsão legal 

expressa conferindo essa prerrogativa" (REsp 1422811/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/11/2014).

A propósito:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
MONITÓRIA. EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. COMPANHIA NACIONAL 
DE ABASTECIMENTO - CONAB. EQUIPARAÇÃO À FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INAPLICABILIDADE DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 730 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE PRECATÓRIOS.

1. A Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, empresa 
pública federal, sujeita ao regime jurídico de direito privado, foi criada pela Lei n. 
8.029/90 e resultou da fusão entre a Companhia de Financiamento da Produção, a 
Companhia Brasileira de Armazenamentos e a Companhia Brasileira de 
Armazenamento.

2. A concessão dos privilégios inerentes à Fazenda Pública 
depende de expressa previsão legal. A Lei n. 8.029/90 bem como o Decreto n. 
4.514/02, que aprovou o estatuto social da companhia, não lhe conferiram tais 
prerrogativas.

3. As empresas públicas que exercem a atividade econômica não 
podem receber tratamento privilegiado em relação às empresas do setor privado, 
pois o art. 173, § 1º, II, da CF/88 determina que elas se sujeitem ao mesmo 
regime das empresas privadas.
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4. Não é o simples fato de a empresa pública contemplar, dentre 
suas atividades, a prestação de serviço público que lhe garante, por si só, o 
tratamento dado à Fazenda. Tal equiparação pode ocorrer quando a estatal presta 
serviço exclusivamente público, que não possa ser exercido em regime de 
concorrência com os empreendedores privados e desde que haja previsão legal 
expressa conferindo essa prerrogativa, situação diversa dos autos.

5. A Conab, não obstante preste o serviço de fomento, também 
desempenha atividade econômica, atuando no mercado em regime de livre 
concorrência com as demais empresas, conforme se observa da análise do art. 7º 
do Decreto n. 4.514/02. Em razão disso, inaplicável a sua equiparação à Fazenda 
Pública, de modo que não se sujeita ao procedimento previsto no art. 730 do CPC.

6. Recursos especiais a que se negam provimento.
(REsp 1422811/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 18/11/2014).

Dessa forma, ante a impossibilidade desta Corte Superior analisar o 

cumprimento dos requisitos exigidos para o gozo do privilégio, devem os autos retornar à 

origem para verificar se o serviço público é exercido em regime de exclusividade.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, dou parcial provimento ao recurso, nos termos da fundamentação acima.

É como voto.  

Documento: 1584336 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2017 Página  7 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0333576-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.062 / CE

Números Origem:  00076729220144050000  200581000176405  76729220144050000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A 
ADVOGADO : DENISE BARROS BEZERRA LEAL E OUTRO(S) - PI009418 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Águas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0333576-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.653.062 / CE

Números Origem:  00076729220144050000  200581000176405  76729220144050000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A 
ADVOGADO : DENISE BARROS BEZERRA LEAL E OUTRO(S) - PI009418 
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Águas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando-se a proclamação de resultado de 21/3/2017: a Turma, por unanimidade, 
conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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